
 

 
 

 
 

 

DOCUMENTO SÍNTESE DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

“REVISANDO O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO” 

 

 

  No dia 28.01.2020 nas dependências da UNILINS, aconteceu a 6ª Conferência Municipal de 

Educação: “Revisando o Plano Municipal de Educação” tendo por objetivo avaliar e monitorar a 

implementação das vinte metas e suas respectivas estratégias discriminadas no Plano Municipal de 

Educação de Lins, Lei nº 6.232/15, levantando propostas concretas de ações governamentais para a garantia 

da qualidade da Educação, estabelecendo prioridades quanto à área de atuação. 

  Foram convidados para participar da 6ª Conferência Municipal de Educação: “Revisando o 

Plano Municipal de Educação – PME” os docentes e demais profissionais da educação de todos os níveis de 

ensino, setores sociais, conselhos, entidades que atuam na área da educação, representantes dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário e outros profissionais e munícipes interessados em contribuir para a 

melhoria da educação. 

  A 6ª Conferência Municipal de Educação: “Revisando o Plano Municipal de Educação – 

PME” iniciou-se com o Credenciamento dos participantes e a Solenidade de Abertura que contou com a 

presença do Prefeito Municipal Edgar de Souza, a Secretária Municipal de Educação Profª. Denise Jorge 

Magnoler, o Vereador Rogério Barros, o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente Edson Gabriel Jr, o Reitor da Unilins Professor Dr. José Aparecido da Silva Queiroz e a 

Presidente do Conselho Municipal de Educação Profª Patricia Crema Violato Guidetti. 

  No período da manhã 200 participantes foram divididos em Grupos de trabalho onde 

deveriam discutir as metas e estratégias do Plano Municipal analisando o que já foi realizado, atingido, o 

que está sendo feito, e levantar propostas para que as metas sejam alcançadas nos próximos cinco anos. Os 

temas  e as metas dos grupos de trabalho na Conferência foram organizados da seguinte forma: 

 

Grupo 1 – Educação Infantil  

 Meta 1 – Educação Infantil  

Grupo  2 – Ensino Fundamental /Fluxo Escolar 

            Meta 2 - Ensino Fundamental  
Meta 5 – Alfabetização Infantil  
Meta 7 – Qualidade da Educação Básica/IDEB 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 



 

Grupo 3 – EJA – EF 2º ciclo, Ensino Médio, Profissional e Técnico 

Meta 3 – Ensino Médio 
Meta 8 – Elevação da Escolaridade/Diversidade  
Meta 9 – Alfabetização de Jovens e Adultos  
Meta 10 – EJA Integrada  
Meta 11 – Educação Profissional  

 

Grupo 4 – EJA – EF 1º ciclo  

Meta 8 – Elevação da Escolaridade/Diversidade 
Meta 9 – Alfabetização de Jovens e Adultos  

 

Grupo 5 – Educação Especial  

Meta 4 – Inclusão  
 

Grupo 6 – Educação Básica: Tempo Integral  

Meta 6 – Educação Integral  

Grupo 7 – Educação Superior  

Meta 12 – Educação Superior  
Meta 13 – Qualidade da Educação Superior  

             Meta 14 – Pós-Graduação  
 

Grupo 8 – Formação dos Profissionais da Educação, Valorização dos Profissionais da 

Educação, Gestão Democrática, Financiamento da Educação  

Meta 15 – Profissionais de Educação  
Meta 16 – Formação  
Meta 17 – Valorização dos Profissionais do Magistério  
Meta 18 – Planos de Carreira  
Meta 19 – Gestão Democrática  
Meta 20 – Financiamento da Educação  

  Nos grupos de discussão as propostas foram colocadas em votação para serem apresentadas 

na Plenária Final no período da tarde, sendo que em nenhum grupo houve proposta em dissenso e as 

propostas em consenso foram apresentadas na forma de leitura. 

  As propostas resultantes da 6ª Conferência Municipal de Educação: “Revisando o Plano 

Municipal de Educação – PME” estão sistematizadas abaixo e serão encaminhas ao Poder Executivo para as 

devidas providências. 

 

SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS RESULTANTES APROVADAS NA 

PLENÁRIA FINAL DA  6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

“REVISANDO O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PME” 

 

Meta 1 – Educação Infantil  

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de 

idade e ampliar em 23,9% (vinte e três vírgula nove por cento) a oferta de educação infantil em creches de 

forma a contribuir com a União para atingir, com no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 

(zero) a 3 (três) anos, até o último ano de vigência deste PME, em consonância ao PNE. 

 



1.1  expandir, em regime de colaboração com a União e Estado, a quantidade de vagas em creches, de 0 

(zero) a 3 (três) anos, por meio de ampliação e a construção de novas unidades escolares, até atingir 50% 

(cinquenta por cento) da demanda de vagas; 

 Por já ter ultrapassado a meta proposta de 50% das vagas em 2018, a Secretaria da Educação 

deverá ao longo de 4 anos expandir, em regime de colaboração com a União e Estado, a 

quantidade de vagas em creches, de 0 (zero) a 3 (três) anos, ampliando as unidades escolares 

existentes e a construção de novas unidades escolares, até atingir 80% (oitenta por cento) da 

demanda de vagas até 2024. 

 

1.3 realizar um censo escolar anualmente, visando garantir levantamento da demanda para creche 0 (zero) a 

3 (três) anos; 

 Implantar um censo escolar anual, visando garantir levantamento da demanda para creche 0 

(zero) a 3 (três) anos,  em regime de colaboração com a Saúde, Assistência Social e outros 

órgãos possíveis. 

 

1.4 disponibilizar as normas estabelecidas para consulta pública da demanda das famílias por creche por 

diversos meios de divulgação; 

 Criar mecanismos de divulgação, tais como: Secretaria de Educação, unidades escolares, sites, 

páginas da Prefeitura, rádios e impressas locais, as normas estabelecidas para consulta pública da 

demanda das famílias por creche. 

 

1.5 aprimorar as unidades de Educação Infantil existentes de forma a garantir a acessibilidade e construir 

novas unidades de educação infantil atendendo a demanda verificada no censo anual; 

 Implantar planos de ação (curto, médio e longo prazo) para aprimorar e otimizar pontos de 

acessibilidade nas unidades de Educação Infantil existentes de forma a garantir a acessibilidade e 

construindo novas unidades de educação infantil atendendo a demanda verificada no censo 

anual, devendo ser adotados mecanismos de acesso, permanência e sucesso. 

 

1.6 ampliar a avaliação institucional com base nos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil para 

atender a demanda das escolas filantrópicas/conveniadas e particulares e manter a avaliação na rede 

municipal a cada 02 (dois) anos; 

 Realizar a avaliação institucional com base nos Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil/Parâmetros de Qualidade nova edição (2018) para atender a demanda das escolas 

filantrópicas/conveniadas e particulares e manter a avaliação na rede municipal a cada 02 (dois) 

anos. 

 

1.7 colaborar para a formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil incentivando que 

todos os profissionais tenham nível superior em pedagogia; 

 Incentivar por meio de divulgação de cursos e oferecer a todos os profissionais interessados para 

que tenham nível superior em pedagogia, bem como incentivando o acesso aos cursos de 

especialização em nível de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu). 

 

1.9 ampliar o atendimento educacional especializado para todas as crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos; 

 Ampliar o número de profissionais, por meio de concursos e parcerias no NAIAEE para 

universalizar o atendimento educacional especializado as crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos; 

 

1.10 garantir a articulação das áreas de educação, saúde e assistência social com foco no desenvolvimento 

das crianças de até 3 (três) anos de idade; 



 Buscar inciativas de articulação entre as Secretarias de Educação, Saúde e Assistência Social, 

CMDCA, para alinhamento de decisões e ações, visando o desenvolvimento integral das 

crianças. 

 

1.11 implementar um banco de dados unificado entre educação, saúde e assistência social para promover a 

busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil; 

 Buscar inciativas de articulação (formando um banco de dados único, reuniões periódicas, 

fóruns entre as Secretarias de educação, saúde e assistência social e CMDCA) para alinhamento 

de decisões, fortalecendo ações conjuntas, visando o desenvolvimento integral das crianças. 

 

1.12 oferecer atendimento parcial para crianças de 0(zero) a 3(três) anos preservando o direito de opção da 

família; 

 Divulgar amplamente dentro das unidades escolares e site da Secretaria da Educação 

atendimento parcial para crianças de 0(zero) a 3(três) anos preservando o direito de opção da 

família. 

 

1.13 realizar e publicar, a cada ano, levantamento da demanda manifesta da educação infantil de 0(zero) a 

5(cinco) anos; 

 Publicar no site da Prefeitura e da Secretaria de Educação a cada ano, levantamento da demanda 

manifesta (crianças atendidas e não atendidas) da educação infantil de 0(zero) a 5(cinco) anos, 

em forma quantitativa. 

1.14 ampliar a oferta de educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0(zero) a 5(cinco) 

anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, respeitando o 

direito de opção das famílias; 

 A Secretaria Municipal de Educação deve construir um plano em médio prazo para reformas, 

ampliação e adequação de espaços de educação infantil em tempo integral, para todas as crianças 

de 0(zero) a 5(cinco) anos, respeitando o direito de opção das famílias. 

 

1.15 incentivar e fortalecer, garantindo a participação dos pais ou responsáveis, o acompanhamento das 

atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias. 

 A Secretaria Municipal e Unidades Escolares deverão incentivar e fortalecer, por diferentes 

estratégias tais como: oferta de transporte aos pais que moram longe para eventos da escola; 

buscar parcerias, palestras e formações, projetos das unidades escolares anuais que promovam o 

acolhimento, buscando meios para se efetivar esta participação mais ativa e significativa. 

 
Meta 2 – Ensino Fundamental 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9(nove) anos para toda a população de 6(seis) a 

14(quatorze) anos e apoiar ações e mecanismos que garantam que, pelo menos, 95% 

(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até 

o último ano de vigência deste PME em consonância ao PNE. 

 

Estratégias 

2.3 estabelecer mecanismos, em articulação entre diversos setores e políticas públicas, para o 

acompanhamento individualizado dos alunos do Ensino Fundamental; 



  Implementar o trabalho em rede através de um Banco de Dados onde os diversos 

órgãos possam acessar. 

 

2.4 fortalecer o acompanhamento e monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, 

estabelecendo condições adequadas para o sucesso escolar dos alunos, em colaboração com 

as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 

adolescência e juventude; 

 Aumento de recursos humanos e materiais nos diversos setores para o 

acompanhamento dos alunos;  

 Promover encontros de formação para a Comunidade Escolar, no sentido de 

intensificar a sensibilização social. 

 

2.5 acompanhar a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude; 

 Implementar o trabalho em rede através de um Banco de Dados onde os diversos 

órgãos possam acessar. 

 

2.7 articular a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, visando garantir 

a oferta de atividades culturais para a livre fruição dos alunos dentro e fora dos espaços 

escolares, assegurando, ainda, que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural; 

 Ampliar o que já acontece no município através de parcerias entre o poder público 

e a iniciativa privada (Instituições e Movimentos Culturais). 

 

2.8 incentivar e fortalecer, garantindo a participação dos pais ou responsáveis, o 

acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações 

entre as escolas e as famílias; 

 Promover campanhas e parcerias para a realização de encontros de formação para 

a Comunidade Escolar, no sentido da escola sensibilizar e responsabilizar as 

famílias, fortalecendo os vínculos família/escola. 

 

2.10 promover atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo às 

habilidades, inclusive participando de concursos nacionais, estaduais ou locais; 

 Campanhas para intensificar a participação. 

 
Meta 3 – Ensino Médio 

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 

17 (dezessete) anos e elevar em 26,1% (vinte e seis vírgula um por cento), a taxa líquida 

de matrículas no Ensino Médio, contribuindo, assim, com a União para alcançar em 



85% (oitenta e cinco por cento), até o último ano de vigência deste PME em 

consonância ao PNE. 

 

Estratégias  

3.1 acompanhar a institucionalização do programa nacional de renovação do Ensino Médio, 

articulando diversos setores e políticas públicas, a fim de incentivar práticas pedagógicas 

com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio 

de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos 

obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como: ciência, trabalho, linguagens, 

tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a 

produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a 

articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

 Trabalho nas universidades que possa nortear o professor para que conheça seu 

próprio perfil e saiba melhor onde colocar-se no âmbito educacional; 

 Programa de formação para atuação nas áreas de conhecimento com carência 

humana (profissionais habilitados). 

 

3.3 pactuar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5º, do artigo 7º, da Lei nº 13.005, de 25/06/14, na implantação 

dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base 

nacional comum curricular do Ensino Médio;  

 Foco especial nas competências da BNCC: 

1- Conhecimento 

2- Pensamento cientifico, crítico e criativo 

3- Repertório cultural 

4- Comunicação 

5- Cultura digital 

6- Trabalho e projeto de vida 

7- Argumentação 

8- Autocuidado 

9- Esporte e cooperação 

10- Respeito e cidadania 

 

3.6 divulgar e estimular a participação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, 

fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do Ensino Médio e em 

técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, que está 

alinhado ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB; 

 Além de ENEM e SAEB utilizar também resultados do SARESP para recursos 

pedagógicos de instrumentos de aprimoramento da gestão e currículo. 

 



3.7 incentivar as matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à educação profissional, 

observando-se as peculiaridades das populações urbanas, rurais, do campo e das pessoas com 

deficiência; 

 Além do público vindo da área rural, atender também a população indígena e 

quilombola. 

 
Meta 4 – Inclusão 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

 

Estratégias 

4.2 promover, no prazo de vigência do PNE, a ampliação do atendimento escolar à demanda 

manifesta pelas famílias de crianças de 0(zero) a 3(três) anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a 

Lei Federal nº 9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; 

 Aumentar o número de vagas (creches), mas aumentando proporcionalmente a 

qualidade, contemplando os recursos físicos, materiais e humanos. Também é 

necessário profissionais que atuem junto às famílias das crianças com deficiência, 

transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

explicando a importância do atendimento precoce e do estímulo. 

 

4.3 manter e ampliar, nas esferas de competência ao longo deste PME, salas de recursos 

multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o 

atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e de alunos residentes em áreas 

rurais do Município; 

 Disponibilizar profissionais itinerantes com recursos destinados à área ou 

transporte no contra turno escolar, avaliando a necessidade e a viabilidade de cada 

caso;  

 Aumentar os recursos destinados à formação continuada dos responsáveis pelo 

atendimento educacional especializado. 

 

4.4 garantir, dentro das esferas de competências, o atendimento educacional especializado 

em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos e 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos os alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 



rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, 

ouvidos a família e o aluno;  

 Ampliação do atendimento educacional especializado, proporcionalmente ao 

número de crianças avaliadas e consideradas público para o AEE ao longo do ano 

letivo. 

 

4.6 aderir e executar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 

instituições públicas, dentro das esferas de competência, para garantir o acesso e a 

permanência dos alunos com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de 

transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de 

tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e 

modalidades de ensino, a identificação dos alunos com altas habilidades ou superdotação; 

 Investir recursos para adaptações e adequações estruturais permanentes nas 

instituições públicas, além de adquirir materiais adaptados que contemplem as 

necessidades dos alunos e alunas atendidos nessas instituições. 

 

4.10 fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino 

e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

 Criar um termo de responsabilidade para que os estudantes, ao final das pesquisas 

desenvolvidas, apresentem seus trabalhos e os resultados finais aos profissionais 

do núcleo, além de disponibilizar cópia em PDF para alimentar um banco de dados 

referentes às pesquisas desenvolvidas com sujeitos e temáticas referentes ao  

Núcleo de Apoio. 

 

4.11 estimular o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação 

de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

que requeiram medidas de atendimento especializado; 

 Criar um termo de responsabilidade para que os estudantes, ao final das pesquisas 

desenvolvidas, apresentem seus trabalhos e os resultados finais aos profissionais 

do núcleo, além de disponibilizar cópia em PDF para alimentar um banco de dados 

referentes às pesquisas desenvolvidas com sujeitos e temáticas do Núcleo de 

Apoio. Além disso, ampliar os canais de comunicação com os responsáveis pela 

elaboração de políticas públicas, ofertando a esses a possibilidade de utilização 

dessas pesquisas na elaboração de novos planos políticos que contemplem a 

inclusão e o atendimento educacional especializado. 

 

4.12 estimular a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 

assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, objetivando o 



desenvolvimento de modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento 

escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais 

do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma 

a assegurar a atenção integral ao longo da vida; 

 É necessário haver ampliação dos estabelecimentos em que esse tipo de 

atendimento ocorre, assim como uma parceria maior entre os demais setores. 

 

4.13 apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação, dentro das esferas de 

competência, para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

garantindo a oferta de professores do atendimento educacional especializado, profissionais 

de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, 

professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues; 

 Todas as esferas do poder público devem garantir equipes de profissionais e de 

professores do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 

auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, 

professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues. 

 

4.16 incentivar a inclusão, por meio do Conselho Municipal de Educação, nos cursos de 

licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em 

nível de pós-graduação, observado o disposto no caput do artigo 207, da Constituição 

Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de 

ensino/aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

 Proporcionar formações sobre as teorias de aprendizagem e dos processos de 

ensino/aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação em cursos de formação inicial e continuada a todos os profissionais 

da educação. 

 
Meta 5 – Alfabetização Infantil 

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino 

Fundamental. 

 

Estratégias 

5.2 utilizar os sistemas internos e externos de avaliação para aprimorar os processos de 

alfabetização de forma a alfabetizar todos os alunos até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino 

Fundamental; 

 Já se aplica, porém a Meta prevê a alfabetização até o final do 3º Ano do Ensino 

Fundamental, onde não está em consonância com a Base Curricular Nacional , 



portanto o sistema deverá fazer as adequações necessárias para atender a legislação 

vigente. 

 

5.3 promover e ampliar, dentro de cada esfera de competência, o acesso a novas tecnologias 

educacionais e promover práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e a 

aprendizagem dos alunos; 

 Promover acesso aos recursos tecnológicos e capacitação aos docentes. 

 

5.5 promover nas esferas de competência a alfabetização das pessoas com deficiência por 

meio das adequações curriculares necessárias às diversas especificidades e, quando 

necessário, garantir a alfabetização bilíngue para pessoas surdas, sem estabelecimento da 

terminalidade temporal; 

 Garantir em todas as redes as adaptações curriculares e capacitações para todos os 

envolvidos. 

 
Meta 6 – Educação Integral 

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 

escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 

alunos da educação básica. 

 

Estratégias 

6.1 promover e ampliar para atingir 50% (cinquenta por cento), com o apoio da União, a 

oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de 

acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma 

que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser 

igual ou superior a 7(sete) horas diárias durante todo o ano letivo;  

 Priorizar a implantação de escolas municipais em tempo integral, de forma que o 

tempo de permanência dos alunos ocorra na própria unidade. 

 

6.2 adequar as estruturas arquitetônicas das unidades escolares existentes e prever que as 

novas unidades escolares construídas, em regime de colaboração com a União e Estado, 

através de programas que subsidiam a construção de escolas, tenham padrão arquitetônico e 

de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em 

comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

 Priorizar as adequações estruturais das unidades escolares já existentes. 

 

6.3 apoiar e aderir, em regime de colaboração, ao programa nacional de ampliação e 

reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, 

laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, 

auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos; 



 Além de aderir e apoiar, deve-se priorizar a reestruturação das unidades escolares. 

 

6.4  promover, com apoio da União e Estado, formação continuada para profissionais, assim 

como produção de materiais didáticos para a educação em tempo integral; 

 Garantir ao professor que teve atribuída a jornada de trabalho em tempo integral a 

possibilidade de quarenta horas semanais exclusivas a esse tipo de atendimento na 

mesma unidade escolar; 

 Os profissionais que desenvolverem o trabalho com o período integral devem 

possuir formação pedagógica e/ou específica na área de atuação, de acordo com as 

oficinas oferecidas. 

 

6.5 promover a articulação da escola com os diferentes espaços educativos: museu, horto 

municipal, empresas, bibliotecas, praças culturais, quartel, Câmara Municipal, faculdades, 

centros comunitários, parques, cinema e outros locais pertinentes situados em munícipios 

próximos; 

 Realizar a manutenção e adequação da frota de transporte escolar. 

 
Meta 7 – Qualidade da Educação Básica/IDEB 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 

para o Ideb: 

 REDE MUNICIPAL DE ENSINO - 4ª Série / 5º Ano: 
 Ideb Observado Metas Projetadas 

LINS 
2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

4.2 4.7 4.8 5.0 4.8 4.3 4.6 5.0 5.3 5.6 5.8 6.1 6.4 

 

 REDE ESTADUAL DE ENSINO - 4ª Série / 5º Ano: 
 Ideb Observado Metas Projetadas 

LINS 
2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

4.8 4.8 5.3 5.1 5.5 4.9 5.2 5.6 5.9 6.1 6.4 6.6 6.8 

 

 REDE ESTADUAL DE ENSINO - 8ª Série / 9º Ano: 
 Ideb Observado Metas Projetadas 

LINS 
2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

3.9 4.0 4.2 4.0 4.0 4.0 4.1 4.4 4.8 5.2 5.4 5.6 5.9 

 

 

Estratégias 

7.2 contribuir para que no âmbito responsável se consiga: 

a) no 5º (quinto) ano de vigência do PNE, 70% (setenta por cento) dos alunos do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em 



relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 

50% (cinquenta por cento), o nível desejável; 

b) no último ano de vigência do PNE, todos os estudantes do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por 

cento), o nível desejável; 

 Implementar ações intensificando momentos de formação continuada para o 

docente; 

 Fortalecer a oferta de grupos de estudos para a recuperação paralela. 

 

7.5 incentivar, a partir das avaliações contínuas, a execução de planos de ações articuladas 

dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica e às 

estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à 

formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao 

desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da 

rede escolar; 

 Políticas Públicas que priorizem a mobilização da comunidade. 

 

7.6 incentivar o desenvolvimento de indicadores específicos de avaliação da qualidade da 

educação especial; 

 Ampliar atendimento nas outras redes além da municipal e o atendimento 

especializado. 

7.8 acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e do IDEB, relativos às escolas, 

assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais 

relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos alunos, e a transparência e o 

acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

 Analisar os dados de forma contextualizada para que se compreenda a realidade 

social do local. 

 

7.9 acompanhar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da 

aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como 

instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido; 

 Analisar os resultados e acompanhamentos do PISA nas avaliações de 

aprendizagem. 

 

7.10 incentivar dentro das esferas de competências, o desenvolvimento de tecnologias 

educacionais para a educação infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio e incentivar 

práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem; 



 Ampliar a oferta de formação dos profissionais de todos os segmentos, e 

disponibilizar recursos tecnológicos para as escolas, a fim de incentivar as novas 

práticas pedagógicas. 

 

7.11 garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educação rural e do campo na 

faixa etária da educação escolar obrigatória, de acordo com especificações definidas pelo 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento 

compartilhado, com participação da União e Estado proporcional às necessidades dos entes 

federados, visando reduzir a evasão escolar; 

 Melhorar a condição dos veículos (adequar às especificações do IMETRO) e 

qualidade do atendimento dos recursos humanos (motoristas e monitores). 

 

7.12 pactuar com a União a ampliação progressiva, até o 5º (quinto) ano de vigência do PNE, 

o acesso à rede mundial de computadores, promovendo a utilização pedagógica das 

tecnologias da informação e da comunicação; 

 Ofertar acesso com qualidade investindo em recursos humanos e materiais. 

 

7.14 melhorar a qualidade do atendimento ao aluno, mediante a adesão a programas 

suplementares em parcerias com a União e Estado, em todas as etapas da educação básica, 

referentes ao transporte, material didático e alimentação; 

 Ampliar a variedade do cardápio na alimentação e melhorar a qualidade dos 

veículos que transportam os alunos bem como garantir a acessibilidade. 

 

7.15 incentivar o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e 

artísticos e em cada edifício escolar, dentro das esferas de competência e de acordo com 

legislação específica, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

 Maior fiscalização dos setores responsáveis, afim de garantir a acessibilidade às 

pessoas com deficiência. 

 

7.16 aderir, em regime de colaboração, a programa de reestruturação e aquisição de 

equipamentos para escolas públicas; 

 Os órgãos competentes devem aumentar os recursos financeiros oferecidos, 

buscando parcerias. 

 

7.17 disponibilizar, em regime de colaboração ou transferência direta, equipamentos e 

recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar da rede de 

educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições 

necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a 

redes digitais de computadores, inclusive à internet; 

 Aumentar os recursos financeiros e melhorar as estruturas físicas das escolas, de 

maneira que possa garantir o acesso tecnológico e acevo das salas de leitura. 



 

7.18 contribuir progressivamente, dentro das esferas de competência, para que haja 

informatização da gestão das escolas públicas, bem como participar do programa nacional de 

formação inicial e continuada para o pessoal técnico das unidades escolares; 

 Implantar e capacitar à equipe escolar. 

 

7.19 estimular políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de 

ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de 

paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

 Capacitação da equipe escolar e desenvolver projetos e parcerias da comunidade. 

 

7.20 apoiar as políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que 

se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os 

princípios da Lei Federal nº 8.069, de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente; 

 Maior atuação do poder público responsável. 

 

7.21 garantir nos currículos escolares, dentro das esferas de competência, conteúdos sobre a 

história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos 

termos das Leis Federais nºs 10.639, de 09/01/03 e 11.645, de 10/03/08; 

 Formação dos profissionais. 

 

7.22 integrar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com 

experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja 

assumida como responsabilidade de todos e de ampliação do controle social sobre o 

cumprimento das políticas públicas educacionais; 

 Maior atuação do poder público e sensibilização da sociedade civil sobre a 

importância da educação integral. 

 

7.23 incentivar a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local, com os de 

outras áreas, como: saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, 

possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria 

da qualidade educacional; 

 Cabe ao poder público expandir os programas oferecidos e fortalecer a rede de 

apoio integral às famílias. 

 

7.24 apoiar ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e 

atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da 

educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

 Faz-se necessário colocar em prática a estratégia estabelecida. 

 



7.26 promover a formação de leitores e a capacitação de professores para atuar como 

mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do 

desenvolvimento e da aprendizagem; 

 Oficinas voltadas para a leitura, visando à capacitação dos profissionais. 

 

7.27 promover, dentro de cada esfera de competência, a supervisão e a regulação da oferta da 

educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da 

função social da educação. 

 Ocorrer mais fiscalização para que o direito à qualidade e o cumprimento da 

função social da educação sejam alcançados. 

 
Meta 8 – Elevação da Escolaridade/Diversidade 

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de 

modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste 

Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 

25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros 

e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. 

 

Estratégias 

8.1 aderir, executar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, dentro das 

esferas de competência, para acompanhamento pedagógico individualizado e para 

recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar 

defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais; 

 Alunos que apresentam dificuldades recebam oportunidade de grupo de estudos 

para correção de fluxo e superação de dificuldades. 

 

8.2 apoiar os programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 

considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras 

estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

 campanhas, palestras motivacionais com divulgação em redes sociais, realizar 

vídeos curtos com depoimentos de alunos e ex-alunos que avançaram nos estudos 

graças à Educação de Jovens e Adultos. (G4) 

 

8.3 divulgar e estimular o acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos Ensinos 

Fundamental e Médio; 

 Manter e ampliar o acesso a provas e certificação, incluir avaliações na prática 

pedagógica e manter transporte que possibilite a realização dos exames que 

ocorrem em locais diversos (G4) 

 



8.4 apoiar a expansão da oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das 

entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculada ao sistema 

sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os 

segmentos populacionais considerados; 

 Buscar convênios/parcerias para que os alunos da Educação de Jovens e Adultos 

tenham acesso à Educação Profissional Técnica, tanto a projetos sociais (Públicos 

ou privados). (G4) 

 

8.5 articular, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o 

acesso à escola específico para os segmentos populacionais considerados, identificar motivos 

de absenteísmo e promover mecanismos para a garantia de frequência e apoio à 

aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na rede 

pública regular de ensino; 

 Fortalecer e facilitar a comunicação com outras áreas (social e saúde) para que 

exista prioridade no atendimento ao aluno da Educação de Jovens e Adultos. (G4) 

 

8.6 promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais 

considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude. 

 A busca ativa deve ocorrer semestralmente nas residências e a divulgação de 

matrículas ocorrer nos meios áudio visuais e redes sociais. (G4) 

 
Meta 9 – Alfabetização de Jovens e Adultos 

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% 

(noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2020 e, até o final da vigência do 

PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 

de analfabetismo funcional. 

 

Estratégia 

9.1 continuar assegurando a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que 

não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

 Aumentar informações em relação a educação de jovens e adultos divulgando nas 

mídias do município; (G3) 

 Manter e ampliar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos. (G4) 

 

9.2 realizar diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e médio incompletos, 

para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos, divulgando a 

oferta e incentivando a matrícula, em regime de colaboração entre as diferentes esferas e em 

parceria com organizações da sociedade civil; 



 Efetivar a busca ativa dos alunos de modo censitário, junto à comunidade local 

sobretudo, em lugares nos quais as escolas estão localizadas, incentivando a matrícula. 

(G4) 

 

9.3 implementar dentro de cada esfera de competência, ações de alfabetização pontuais e 

continuas aos jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica; 

 Adequação de materiais didáticos e oferta de material pedagógico apropriado ao 

público alvo da Educação de Jovens e Adultos. (G4) 

 

9.4 apoiar a criação do benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 

para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização; 

 Oferecer um benefício para os jovens e adultos como estimulo e auxílio, com 

regras; (G3) 

 Efetivar a criação do benefício adicional no programa nacional de transferência de 

renda para jovens e adultos em âmbito municipal. (G4) 

 

9.5 pactuar com as ações de avaliação realizadas com a rede estadual por meio de exames 

específicos, que permitam aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 

(quinze) anos de idade; 

 Manter o pacto de ações de avaliação realizadas com a rede estadual. (G4) 

 

9.6 manter e ampliar, em cada esfera de competência, a oferta de ações de apoio de 

transporte e alimentação, o atendimento por meio de programas suplementares de saúde, 

inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a 

área da saúde e outras entidades privadas; 

 Ampliar os atendimentos na área da saúde; (G3) 

 Estabelecer uma parceria pública ou privada com setores da saúde para que ocorra 

um cronograma de atendimento dentro do ano letivo dos alunos da Educação de 

jovens e Adultos. (G4) 

 

9.7 pactuar com a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de Ensino Fundamental 

e Médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, apoiar as 

ações, das diferentes esferas, de formação específica dos professores e de implementação de 

diretrizes nacionais em regime de colaboração; 

 Cursos para qualificar os professores; (G3) 

 Apoiar as ações que já existem na Rede Estadual. (G4) 

 

9.8 apoiar técnica e financeiramente, através de recursos da União e do Estado, projetos 

inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos 

adequados às necessidades específicas desses alunos; 

 Criar projetos inovadores para manter os alunos nas escolas; (G3) 



 Buscar o apoio técnico e financeiro da União e Estado, para desenvolvimento de 

projetos inovadores na Educação de Jovens e Adultos. (G4) 

 

9.9 promover a criação de mecanismos e incentivos que integrem os segmentos 

empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para possibilitar a 

compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de 

alfabetização e de educação de jovens e adultos; 

 Propor, em outras esferas, a criação de Lei Municipal que incentive a contratação 

de alunos da Educação de Jovens e Adultos por meio de abatimento nos tributos 

municipais, no sentido de possibilitar a compatibilização de horários dos empregados 

com as aulas regulares. (G4) 

 

9.10 apoiar a implementação de programas de capacitação tecnológica da população jovem e 

adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os  

alunos  com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por 

meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com 

tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

 Buscar o apoio à implementação de programas de capacitação tecnológica da 

população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de 

escolarização formal. (G4) 

 

9.11 considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com 

vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso às tecnologias 

educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas 

de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão 

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

 Oferecer, incluído na grade curricular da Educação de Jovem e Adulto, com 

profissional da área, atividades culturais, esportivas e recreativas, bem como 

realização de Seminários e exposição cujos temas atendam a demanda do público alvo 

da Educação de Jovens e Adultos. (G4) 

  
Meta 10 – EJA Integrada 

Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma integrada à educação 

profissional. 

 

 

Estratégia 



10.1 apoiar a continuidade do programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à 

conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a 

conclusão da educação básica; 

 Programa de formação profissional inicial. 

 

10.2 incentivar a expansão das matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a 

articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, 

objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador; 

 Manter a proposta e aumentar a divulgação. 

 

10.3 fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em 

cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de jovens e 

adultos e considerando as especificidades da população itinerante, inclusive na modalidade 

de educação à distância; 

 Manter a proposta e aumentar a divulgação 

 
Meta 11 – Educação Profissional 

Apoiar a meta nacional em triplicar as matrículas da educação profissional técnica de 

nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) 

da expansão no segmento público. 

 

Estratégias 

11.1 apoiar a expansão das matrículas de educação profissional técnica de nível médio na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em consideração a 

responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos 

produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação 

profissional, visando à contemplação de nosso Município com uma unidade; 

 Realizar campanhas de divulgação por meio de mídias sociais e imprensas para a 

expansão das matrículas de educação profissional técnica de nível médio ao público 

alvo interessado. 

 

11.2 incentivar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas 

redes públicas estaduais de ensino, assim como estimular a expansão do estágio na educação 

profissional técnica de nível médio e do Ensino Médio Regular, preservando-se seu caráter 

pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações 

próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da 

juventude; 

 Divulgar para rede estadual a necessidade da mão de obra qualificada de acordo 

com a necessidade do município. 

 



11.4 incentivar a expansão de ofertas de educação profissional técnica de nível médio para as 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação; 

 Divulgar para o Estado que o Município tem público alvo para serem 

contemplados na educação profissional técnica de nível médio para pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 

superdotação. 

 

11.6 apoiar a elaboração de leis que reduzam as desigualdades étnico-raciais e regionais no 

acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a 

adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

 Apoio com a Câmara Municipal. 

 

11.7 apoiar a estruturação do sistema nacional de informação profissional, articulando a 

oferta de formação das instituições especializadas em educação profissional aos dados do 

mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores. 

 
Meta 12 – Educação Superior 

Colaborar com a União para a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior 

para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 

população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada à qualidade da oferta e 

expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 

segmento público. 

 

Estratégias 

12.1 contribuir para a otimização da capacidade instalada da estrutura física e de recursos 

humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e 

coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;  

 Otimizar a divulgação para o Ensino Médio de cursos de graduação gratuitos; 

 Otimizar a divulgação de cursos de graduação gratuitos nas empresas e comércio; 

 Buscar parcerias entre a instituições de graduação pública e as empresas locais 

para qualificação dos profissionais. 

 

12.2 pactuar com a fomentação da oferta de educação superior pública e gratuita 

prioritariamente para a formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas 

de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit de profissionais em áreas 

específicas; 

 Ampliar ou diversificar a oferta dos cursos nas instituições que ofertam graduação 

pública. 

 



12.3 colaborar para a ampliação das políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas 

aos estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação 

superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei 

Federal nº 10.260, de 12/07/01, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades 

étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes 

egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma apoiar 

seu sucesso acadêmico; 

 capacitar os profissionais para atuar com deficientes. 

 

12.8 colaborar com a divulgação e firmar parcerias com programas e ações de incentivo à 

mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 

nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior;  

 Revisar a legislação sobre licenças para estudo para ingressantes do quadro 

docente. 

 

12.9 mapear a demanda e estimular a oferta de formação de pessoal de nível superior, 

destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando 

as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da 

qualidade da educação básica;  

 Incluir como nova o mapeamento da demanda e o estímulo a oferta de formação de 

pessoal de nível superior no que se refere na área de humanas e sociais. 

 

12.10 apoiar a adesão aos programas institucionalizados de composição de acervo digital de 

referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a 

acessibilidade às pessoas com deficiência;  

 Otimizar a divulgação dos acervos digitais; 

 Otimizar os recursos de acessibilidade nos acervos digitais. 

 

12.11 estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e 

municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo 

Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, 

que considere a sua contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as 

necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da 

educação básica; 

 Realizar pesquisas com público alvo e demanda local profissional  para direcionar 

a oferta de cursos. 

 

12.12 apoiar a reestruturação com ênfase para a melhoria de prazos e qualidade da decisão, 

no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e 

supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de 



reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento 

ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino.  

 Necessidade de que o conselho municipal de educação fiscalize as instituições de 

ensino em nível EAD. 

 
Meta 13 – Qualidade da Educação Superior 

Fomentar a qualidade da educação superior e o aumento da proporção de mestres e 

doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 

superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e 

cinco por cento) doutores. 

 
Meta 14 – Pós-Graduação 

Fomentar a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, 

colaborando com a União, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) 

mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

 

Estratégias 

14.2 divulgar o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu;  

 Otimizar divulgação do financiamento estudantil para pós graduação. 

 

14.4 apoiar a adesão ao programa de expansão de acervo digital de referências bibliográficas 

para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;  

 Melhorar a divulgação dos acervos digitais; 

 Melhorar recursos de acessibilidade nos acervos digitais. 

 
Meta 15 – Profissionais de Educação 

Colaborar com a União na implementação de política nacional de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III, do caput do artigo 61, da 

Lei Federal nº 9.394, de 20/12/96, assegurando que todos os professores da educação 

básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura 

na área de conhecimento em que atuam. 

            

Estratégias: 

15.4 aprimorar, dentro das esferas de competências, plano de acompanhamento do professor 

e dos demais profissionais da educação em estágio probatório, por profissional com 

experiência de ensino, visando assessorá-lo em suas necessidades e fundamentar, com base 

em avaliação documentada, seu encaminhamento para aperfeiçoamento e/ou a decisão pela 

efetivação ou não do mesmo ao final deste período; 

 Melhorar o acompanhamento e assessorar. 



 

15.5 assegurar, dentro das esferas de competências, para todos os profissionais da educação 

programas de formação sobre educação especial e inclusiva; 

 Oferecer mais formação ao professor da sala de aula regular no sentido da 

educação especial. 

 

15.7 viabilizar, dentro das esferas de competências, convênio com Instituições de Ensino 

Superior e na área de Saúde, em até 3 (três) anos, para programas de qualidade de vida para o 

profissional da educação como:  vacinação e prevenção aos problemas de saúde ocupacional; 

 Criar um programa de qualidade de vida para os profissionais ( médicos, psiquiatras, 

fonos, psicólogo). 

 

15.8 implementar, dentro das esferas de competências, cursos e programas especiais para 

assegurar formação específica na Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

 Cursos e programas especiais voltados ao EF; 

 Retomar a formação para AAI. 

 

15.11 apoiar a instituição de programas de concessão de bolsas de estudos para que os 

professores de idiomas das escolas públicas da Educação Básica, realizem estudos de 

imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que 

lecionem. 

 Oferecer cursos fora do Brasil. 

  
Meta 16 – Formação 

Apoiar na ampliação de formação, em nível de pós-graduação, dos professores da 

Educação Básica, e garantir, dentro das esferas de competência, que todos os 

profissionais da Educação Básica tenham formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

 

Estratégia 

16.1 incentivar política de oferta de vagas em programas de mestrado e doutorado de 

Instituições Públicas de Educação Superior aos professores da rede pública; 

 Convênios com instituições particulares ou públicas. 

 

16.3 realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento 

da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das 

instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de 

formação da União e do Estado; 

 Ocorrer formação específica por área (PEB II) e oficinas do integral. 

 



16.5 garantir, quando houver parceria com a União, a ampliação da oferta de bolsas de 

estudos para pós-graduação de professores e demais profissionais da Educação Básica; 

 É necessário que o próprio município estabeleça convênios para oferecer mestrado 

e doutorado nas instituições da cidade. 

 

16.6 fortalecer a formação dos professores das escolas públicas de Educação Básica, por 

meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de 

programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo 

magistério público. 

 Precisa agilizar a entrega. 

 
Meta 17 – Valorização dos Profissionais do Magistério 

Pactuar com a União, dentro das esferas de responsabilidades, no sentido de valorizar os 

profissionais do magistério das redes públicas de Educação Básica de forma a equiparar 

seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o 

final do 6º (sexto) ano de vigência do PNE. 

 

Estratégias 

17.2 implantar e implementar Plano de Carreira para os profissionais do magistério da Rede 

Municipal de Ensino; 

 Que o plano seja revisto e atualizado a cada dois anos pelos profissionais envolvidos. 

 

17.3 estruturar, dentro das esferas de competência e das possibilidades, o cumprimento da 

jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar. 

 Que o plano contemple questões que visem a manutenção e melhora da saúde física, 

mental e emocional do professor. 

 
Meta 18 – Planos de Carreira 

Assegurar, dentro das esferas de competência, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de 

planos de carreira para os profissionais da Educação Básica e Superior Pública de todos 

os sistemas de ensino e, para o Plano de Carreira dos Profissionais da Educação Básica 

Pública, inclusive dos profissionais de Atividades Infantis, tomar como referência o 

piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do 

artigo 206, da Constituição Federal. 

 
Meta 19 – Gestão Democrática 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação de gestão democrática 

da educação, com participação ativa dos colegiados e comunidade escolar, na 

construção do Projeto Politico Pedagógico, na utilização das verbas públicas e das 



instituições auxiliares, e no desenvolvimento de projetos pedagógicos em apoio à 

equipe gestora quando de sua competência, sempre no âmbito das escolas públicas, 

mediante recursos e apoio técnico da União para tanto. 

 

Estratégias 

19.5 estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de 

grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e 

condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação com os conselhos 

escolares, por meio das respectivas representações; 

 Elaborar, no EF, meios para estimular a eleição do grêmio e desenvolver o 

protagonismo juvenil previsto no regimento escolar. 

 
Meta 20 – Financiamento da Educação 

Colaborar com a União na ampliação do investimento público em educação pública de 

forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto 

- PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 

10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

Estratégias 

20.1 pactuar com a União as estratégias que garantam fontes de financiamento permanentes e 

sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 

políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do artigo 60, do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º, do artigo 75, da Lei Federal nº 

9.394, de 20/12/96, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente 

federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade 

nacional; 

 Que neste período de reformulação do FUNDEB continue a valorização 

profissional de ativos e inativos; 

 Divisão do bônus proveniente do FUNDEB, por mérito, conforme o desempenho 

institucional Municipal, Estadual e Federal. 

 

20.3 pactuar com a União na proposta de destinar à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do artigo 212, da Constituição 

Federal, na forma da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da 

compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a 

finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI, do caput do artigo 214, da 

Constituição Federal; 

 Transparência em relação às empresas que devem repassar em valores a 

compensação financeira do percentual que deve ser investido. 

 



20.4 fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo 

único, do artigo 48, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/00, a transparência e o controle 

social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização 

de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos 

membros de conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a 

colaboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos 

Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios; 

 Maior proximidade entre os profissionais da educação e os do tribunal de contas. 

 

 

 

  Este documento foi apresentado na reunião ordinária do Conselho Municipal de 

Educação do dia 04 de março de 2020. 

 

Lins, 04 de março de 2020. 

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

Profª Patricia Crema Violato Guidetti 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 


